
 

1  
 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 013/2020 

(preenchimento para eventual e futura comunicação) 

 

Objeto: registro de preços para a contratação de empresa de engenharia especializada na prestação 

de serviço de sinalização viária horizontal de ruas e avenidas de acordo com a NBR 13699, em 

atendimento ao Departamento de Infra Estrutura. 

 

 

Razão social:_______________________________________________________________________  

 

CNPJ n.º _________________________________________IE:_______________________________  

 

Endereço: __________________________________________________________________________  

 

Cidade: ________________________________________________Estado: ______________________  

 

Telefone/Fax: _________________________________Celular:________________________________  

 

Pessoa(s) para Contato: ______________________________________________________________  

 

E-mail: ____________________________________________________________________________ 

 

Recebemos nesta data, cópia do edital acima mencionado. 

 

Local __________________________, _____ de ____________________ de ________. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

Carimbo com CNPJ ou papel timbrado 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 013/2020 (Processo 024.07/2020) 

 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 013/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 10 de julho de 2020. 

HORÁRIO: ás 09:00 horas 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   29 de junho de 2020 

HORA: 09:00 h 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de julho de 2020 

HORA: 08:00 h 

INÍCIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de julho de 2020 

HORA: 08:01 h 

FIM DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de julho de 2020 

HORA: 08:59 h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

DIA:   10 de julho de 2020 

HORA: 09:00 h 

LOCAL: WWW.LICITANET.COM.BR “VER DISPUTA” 

DEMAIS INFORMAÇÕES 

OBS.: Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF. 

OBS.: Modo de disputa: aberto (envio dos lances durará 10 minutos, prorrogado automática e 

sucessivamente quando houver lance nos dois últimos minutos) 

OBS:           

 

Não havendo expediente ou ocorrendo fato que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será redesignada para o dia útil seguinte, no mesmo horário. 

 

 

O Município de AGUA COMPRIDA - ESTADO DE MINAS GERAIS fará realizar licitação, sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO (modo de disputa: aberto) regida pelo Decreto 10.024/19, pelo 

Decreto Municipal 025/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e alterações 

posteriores, pelo menor preço global, visando registro de preços para a contratação de empresa de 

engenharia especializada na prestação de serviço de sinalização viária horizontal de ruas e avenidas 

de acordo com a NBR 13699, em atendimento ao Departamento de Infra Estrutura. 

A presente Licitação se processará de conformidade com este Edital, com Decreto 10.024/19, 
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Decreto Municipal 009/08 e subsidiariamente com a Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

  

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, na LICITANET – Licitações On-line – www.licitanet.com.br. Comunicações pelo tele/fax 

(34) 3324-1228 ou licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br. 

 

Caberá exclusivamente por conta da empresa contratada o cumprimento das normas de segurança 

do trabalho durante a execução do serviço. 

 

1 - DO OBJETO: 

 

1.1 - É objeto desta licitação registro de preços para futura e eventual contratação de empresa de 

engenharia especializada na prestação de serviço de sinalização viária horizontal de ruas e avenidas 

de acordo com a NBR 13699, em atendimento ao Departamento de Infra Estrutura, conforme 

necessidade e detalhamento no termo de referência. 

 

1.2 – Os serviços serão prestados conforme necessidade do Município. Sinalização viária horizontal 

com tinta à base de resina acrílica e tinta com material termoplástico nas cores branco e amarelo, e 

vermelha na faixa de pedestre. Deverá ser aplicada por processo de aspersão, com equipamentos 

apropriados, tanto para serviços mecânicos como para serviços manuais com posterior aplicação de 

micro esfera de vidro tipo dropon.  

 

1.2.1 - Os serviços abrangerão, faixa seccionada, faixa dupla amarela, faixa de travessia de 

pedestres, pintura de lombada, implantação de tachões e demais tipos de sinalização horizontal. 

 

1.2.2 - A pintura de sinalização viária horizontal deverá ser mecânica e/ou manual, conforme a 

necessidade das ruas e avenidas apontadas, e executada de acordo com o Manual de Sinalização 

Horizontal do Conselho Nacional de Trânsito.  

 

1.2.3 – Os serviços serão de revitalização para as sinalizações já existentes, ou realização de nova 

sinalização nas ruas e avenidas ainda não sinalizadas, conforme necessidade. 

 

1.3 - No valor do serviço deverá estar incluso todos os encargos e despesas para execução. 

 

1.4 - Para critério de julgamento será apreciado o menor preço global. 

 

 

1.5 – VISITA TÉCNICA: Será opcional a realização de visita técnica ao local do serviço, que deverá 

mailto:licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br
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ser agendada pela empresa licitante no Depto de Licitações para os levantamentos necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser 

alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços. 

 

1.5.1 - Devendo a visita ser realizada agendada até as 16:00 horas do dia 08 de julho de 2020 e 

agendada com 1 (um) dia útil de antecedência pelo telefone (34) 3324-1228.  

 

1.5.2 - O agendamento se faz necessário visto a disponibilidade de servidor para acompanhamento. 

A visita deverá ser realizada por profissional credenciado pela empresa interessada, da qual será 

lavrado “Termo de Vistoria” em favor da empresa.  

 

1.5.3 – A visita técnica terá por finalidade: a) Conhecimento da área e condições locais pertinentes à 

execução dos serviços; b) Conferência dos quantitativos de materiais relacionados na descrição do 

serviço; c) Elucidação de dúvidas e/ou informações técnicas necessárias à formulação da proposta e 

das condições locais para a execução do objeto, não sendo estes argumentos válidos para 

reclamações posteriores no processo ou em caso de inexecução contratual. 

 

2 - DO PRAZO E CONDIÇÕES: 

 

2.1 - O prazo de validade da ARP vigorará a partir da sua assinatura pelo período de até 12 (doze) 

meses a contar da data de sua assinatura. 

 

2.2 - A licitante vencedora será convocada pelo Município, para assinar a ARP, de conformidade com 

a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do respectivo processo 

licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da referida convocação. 

 

3 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

3.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da LICITANET 

– Licitações On-line – www.licitanet.com.br. 

 

3.1.1 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor do município de Água Comprida-MG, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo “Pregão Eletrônico” constante da página eletrônica da LICITANET – Licitações On-line 

– www.licitanet.com.br. 
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3.1.2 – O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da 

disputa de preços. 

 

3.1.3 - O valor estimado para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter 

sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 

3.1.4 - O caráter sigiloso do valor estimado para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724/12. 

 

3.1.5 - Para fins do disposto no item 3.1.3, o valor estimado para a contratação será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

3.1.6 - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original (Diário Eletrônico da Associação Mineira de Município) e o prazo 

inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

4.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa especificado na página 01 

(um) deste edital. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar desta licitação empresas que sejam legalmente autorizada a atuarem no ramo 

objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências habilitatórias, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus anexos. 

 

5.1.1 -  Não será permitida a participação de empresas: a- Estrangeiras que não funcionem no País; 

b- Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; c- Suspensas 

temporariamente para licitar e impedidas de contratar com este Município nos termos do inciso III do 

artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; d- Impedidas de licitar e contratar nos termos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20
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do artigo 7º da Lei nº 10.520/02; e- Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 

9.605/98; f- Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

 

5.2. Devem estar regularmente cadastrada junto a LICITANET – Licitações On-line no sítio: 

<www.licitanet.com.br>, e com o consequente credenciamento junto ao aplicativo da mesma, 

denominado HABILITANET, sendo que a apresentação do cadastramento não desobriga o 

participante a apresentar a documentação exigida para a habilitação relacionada no ITEM 16. 

a) A habilitação dos licitantes deverá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral 

prevista no ITEM 16 deste Edital, no aplicativo HABILITANET,  

b) O credenciamento tempestivo do licitante junto ao HABILITANET é conditio sine qua non para 

sua efetiva habilitação na modalidade licitatória Pregão Eletrônico. 

c) Para a habilitação neste Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar tempestivamente credenciando 

no aplicativo HABILITANET, devendo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta com a descrição 

do objeto ofertado, marca e preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão. 

 

5.2.1 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

nos termos do disposto acima, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.2.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.2.3 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 

haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que 

trata o Capítulo IX do Decreto 10.024/19. 

5.2.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.2.5 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas contado da 

solicitação do pregoeiro no sistema. 

5.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 

hipóteses a seguir elencadas: 
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a) Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação. - A(s) empresa(s) que estão em recuperação judicial deverá(ão) demonstrar seu Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, a fim de comprovar sua 

viabilidade econômico-financeira. 

  

b) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por 

órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde 

que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no Cadastro de Fornecedores do 

Estado ou, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição; 

 

c) Estrangeiras que não funcionem no País;  

 

5.4.  Em se tratando de Microempresa – ME, ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação 

desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Declaração de Breve 

Relato ou declaração fornecida pela empresa e deverá ocorrer no credenciamento, sob pena de não 

aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.5. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 

poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 132,20 R$ 195,20 R$ 276,20 R$ 399,50 

 

5.6. O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 

10.520/02. 

 

5.7.  Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via sistema Licitanet: (https://licitanet.com.br/processos.html). 

 

6.1.1 – Para apresentação de pedidos de esclarecimentos não é necessário estar previamente 

cadastrado no sistema da Licitanet. 

https://licitanet.com.br/processos.html
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6.1.2- O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no sistema no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

6.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, exclusivamente por meio 

eletrônico via sistema Licitanet: (https://licitanet.com.br/processos.html), até três dias úteis anteriores 

à data fixada para abertura da sessão pública.  

 

6.2.1 – Para apresentação de impugnação não é necessário estar previamente cadastrado no 

sistema da Licitanet. 

 

6.2.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 

dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

6.2.2.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.2.2 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame.  

6.3. Não serão reconhecidas as impugnações e os recursos que não seja na forma eletrônica no 

sistema, ou apresentada fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

 

6.4. Se procedente e acolhida à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e caso necessário, 

nova data será designada pela Administração, para a realização do certame. 

 

6.5. As consultas serão respondidas mediante o e-mail licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br, o 

edital e seus anexos estarão disponíveis nos sites www.aguacomprida.mg.gov.br/licitacoes e 

www.licitanet.com.br, onde se encontram acessíveis a todos os interessados. 

 

6.5.1. No site da Prefeitura e no Licitanet serão disponibilizadas, além das respostas, todas as 

informações que o Pregoeiro julgar importantes, razão pela qual as empresas interessadas deverão 

consultá-lo quando entender necessário.  

 

https://licitanet.com.br/processos.html
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6.5.2. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente. 

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro designado pela Administração, com o auxílio da 

Equipe de Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

7.2 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com 

a utilização de sua chave de acesso e senha. 

7.3 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha. 
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7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  A desclassificação da proposta será 

fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. Somente as 

propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

7.7 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

8. CREDENCIAMENTO NA LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE 

 

8.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, 

o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

8.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e a assinatura de 

contrato junto a LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE. 

 

8.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 

suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE, ou canceladas 

por solicitação do licitante. 

 

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao 

e-mail contato@licitanet.com.br, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

 

8.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada, não cabendo a LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

8.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao certame. 
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9. DO CADASTRO NO APLICATIVO HABILITANET 

 

9.1. O HABILITANET constitui um aplicativo de gestão de documentos da LICITANET – 

LICITAÇÕES ON-LINE. 

 

9.2. A habilitação dos fornecedores em licitação pertinente à aquisição de bens e serviços, inclusive 

de obras e publicidade, deverão ser comprovadas por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

HABILITANET, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

9.3. O Credenciamento junto ao aplicativo HABILITANET permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão Eletrônico. 

 

9.4. Para a habilitação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar tempestivamente credenciando 

no aplicativo HABILITANET, devendo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

10. DA PARTICIPAÇÃO 

 

10.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos. 

 

10.2. Caberá ao licitante acompanhar atentamente as operações na Plataforma Eletrônica durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Plataforma Eletrônica ou da desconexão; 

 

10.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso na plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo 

Suporte: telefones (34) 3014-6633 - (34) 9807-6633, pelo Skype: licitanet ou pelo e-mail 

contato@licitanet.com.br. 

 

11. DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

11.1. A partir do horário previsto no Edital e na Plataforma Eletrônica, terá início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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11.2 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. Os licitantes 

poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e 

as regras estabelecidas no edital. 

 

11.3. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados a 

Plataforma Eletrônica para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 

11.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

11.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. A plataforma não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes e nem ao Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

 

11.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

11.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 

aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital. 

11.10 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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11.11 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

11.12 - Na hipótese de não haver novos lances na forma acima a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

11.13 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço disposto no § único do art. 7º do Decreto 10.024, mediante justificativa. 

11.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 

11.15 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11.16- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

 

11.17. A plataforma informará a proposta de menor valor do lote/item imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 

acerca da aceitação do lance de maior valor; 

 

11.18 - Após a conferência e consulta “ON-LINE” do HABILITANET, e se os documentos 

comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado, será declarado o (s) licitante (s) 

vencedor (es) do lote/item e aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de 

recurso. Sendo que nesse momento ficará franqueada a todos os licitantes a consulta dos 

documentos cadastrados no HABILITANET do (s) licitante (s) vencedor (es) do lote/item. 

 

11.19. Se a proposta ou o lance do lote/item de menor oferta não for aceitável, por inexequibilidade, 

ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou o 

lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 

Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 

valor melhor; 
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11.20 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 

11.21. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao(s) 

autor (es) da(s) proposta(s) ou lance de menor valor do lote/item. 

11.22 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

11.23 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata.  

12. PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 

12.1. O encaminhamento de proposta(s) para a Plataforma de Pregão Eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome na Plataforma Eletrônica, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 

12.2. Poderão ser desclassificadas as propostas inseridas na Plataforma de Pregão Eletrônico que 

deixarem de conter: a) as especificações dos serviços, em conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência dos telefones a serem ofertados em comodato; b) proposta de 

preços, com mais de duas casas decimais, haja vista que deverão ser apresentadas com no máximo 

duas casas. 

 

12.3. A não inserção de proposta contendo as informações solicitadas na alínea “a” do sub-ITEM 12.2 

implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da empresa, face à ausência de dados suficientes para a 

classificação da(s) proposta(s).  

 

13. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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13.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

13.2. Na proposta escrita, deverá conter: 

 

a) Data e assinatura do representante legal da proponente;  

b) Razão social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; Inscrição estadual 

c) Endereço completo; 

d) Preço unitário e total de cada item e o valor global da proposta 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data de abertura da sessão pública do pregão, no silêncio assim será considerado; 

 

13.2.1. - Nos preços deverão estar computados todos os tributos, encargos, insumos de produção, 

benefícios e despesas indiretas, correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e 

responsabilidade da contratada.  

 

13.2.2 – Tratando-se de licitação cujo critério de julgamento é o menor preço global, ficando algum 

item sem preço, será a proposta desclassificada. 

 

13.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

13.4. Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer (em) o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

13.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

 

13.6.DO PRAZO 

 

13.7 – O serviço será prestado, conforme necessidade e solicitação prévia, pelo Departamento 

requisitante, sendo encaminhada a Ordem de Serviço, tendo a empresa o prazo de até 30 (trinta) dias 

para finalização do serviço solicitado após seu recebimento. 

 

13.8 – O serviço ora licitados somente será recebidos após avaliação do departamento requisitante. 

Não estando de acordo, terá a empresa o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para correção e 

entrega do mesmo. 
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14 - DA FISCALIZAÇÃO: 

 

14.1 - A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular do Departamento requisitante, 

ou preposto por ele designado, de acordo com as especificações constantes na “Minuta do Contrato”, 

em anexo. 

 

14.2 – Nomeia-se como fiscal do contrato o Sr Túlio Hápio da Silva, Diretor Depto Infra Estrutura. 

 

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

15.1 - O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município até 30 (trinta) dias 

subsequente à prestação do serviço, a contar da data do faturamento, condicionado à apresentação 

da documentação fiscal e liquidação da despesa, o qual será processado no Departamento de 

Compras e Licitações.  

 

15.1.1 - Na fatura (nota fiscal) deverá constar o número do respectivo processo licitatório, e o 

necessário “de acordo” da titular do Departamento requisitante. 

 

15.2 - Não será concedido reajuste de preço, a não ser que seja comprovado a quebra do equilíbrio 

econômico financeiro entre as partes como trata o art. 65, inciso II , alínea “d” da Lei 8.666/93 

 

15.3 – O prazo para pagamentos das NFs começará a correr a partir da sua emissão e 

disponibilização ao Município.  

 

15.4 - Ocorrendo atraso de pagamento pelo Município, o valor será corrigido monetariamente, pelo 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor / IBGE, desde que a licitante ressalve 

expressamente o seu direito em recibo, ordem de pagamento ou outro documento similar. 

 

16 – DA HABILITAÇÃO 

 

A) Habilitação Jurídica e documentos complementares: 

 

16.1 – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais; documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação ato constitutivo, estatuto ou contrato social; ato constitutivo 

devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades 

civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 



 

17  
 

 

16.2 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PJ do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

16.3 – ME/EPP: se for o caso, comprovação do enquadramento legal como micro empresa ou 

empresa de pequeno porte nos termos da LC 123/06, mediante apresentação de: a) Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial; b) Certidão de Breve Relato expedida pelo Cartório de 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas; ou c) Declaração de enquadramento como micro ou pequena 

empresa (anexo). 

 

16.4 – Comprovação via declaração da própria empresa licitante de que não utiliza ou beneficiou, 

direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada nos últimos 05 (cinco) anos pela utilização de mão de 

obra infantil, bem como tenha reiteradamente infringido as normas gerais de proteção ao trabalhador 

adolescente ou que tenha sido autuado no ano em curso ou anterior por infração a normas de 

segurança e saúde do trabalhador menor de idade, (em conformidade com o estabelecido no inciso V 

do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 9.854/99 e Decreto Federal nº 4.358/2002). 

 

16.6 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 

16.7 – Declaração com os dados do representante da empresa responsável pela assinatura do 

contato, caso seja vencedora, contendo: Nome, CPF, RG, estado civil e endereço. 

 

B) Regularidade Fiscal: 

 

16.8 - Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de débito com a Fazenda Estadual da 

sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, inclusive as microempresas e empresas 

de pequeno porte que poderão observar o disposto no Item 17 do presente edital. 

 

16.9 - Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Débitos Municipais, expedida pelo 

Município do seu domicílio, inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte que 

poderão observar o disposto no Item 17 do presente edital. 

 

16.10 - Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos conjunta de débitos relativa a tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União fornecida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive para as microempresas e 

empresas de pequeno porte que poderão observar o disposto no Item 17 do presente edital 

 

16.11- Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Regularidade de Situação perante o 

FGTS (art. 29, inciso IV da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações), inclusive para as microempresas e 

empresas de pequeno porte que poderão observar o disposto no Item 17 do presente edital. 
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16.12 – Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Débitos Trabalhistas, inclusive para 

as microempresas e empresas de pequeno porte que poderão observar o disposto no Item 17 do 

presente edital. 

 

16.13 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

estabelecimento do licitante, sede ou filial, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; (art. 29, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações 

posteriores).  

 

C) Qualificação econômica: 

 

16.14 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

 

16.15. - A(s) empresa(s) que estão em recuperação judicial deverá(ão) demonstrar seu Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, a fim de comprovar sua 

viabilidade econômico-financeira. 

 

D) Qualificação Técnica: 

 

16.16 - Prova de registro empresarial, da regularidade da Empresa e do(s) Técnico(s) Profissional(is) 

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU). 

 

16.17 - Cópia autenticada ou original de atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, vinculado à respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA / CAU, 

devidamente chancelada por este órgão, do profissional, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica, comprovando ter executado serviços semelhante ao licitado. 

 

16.18 -  O(s) Atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter: 

- Identificação do emitente do atestado; 

- Identificação da empresa contratada; 

- Local de execução das obras; 

- Nome e CREA/CAU do Responsável técnico pela obra; 

- Data de início e término dos serviços; 

- Descrição dos serviços executados com respectivas quantidades. 
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16.19 - Indicação do responsável técnico (RT) detentor do atestado que irá acompanhar o serviço em 

questão. O atestado deverá ser em nome do RT. 

 

16.20 - Comprovação do vínculo empregatício através de cópia da ficha ou folha do livro de registro 

de empregados (RE), ou cópia do contrato ou estatuto social com a última alteração contratual 

devidamente registrada na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no 

qual conte o nome do detentor do atestado de capacidade técnica. 

 

16.21 - Não serão admitidas, na licitação, as pessoas suspensas ou impedidas de licitar, as que 

estiverem em regime de falência ou recuperação judicial, as que estiverem devendo para o fisco ou 

que tenha sua situação patrimonial deficitária, em razão do seu passivo ser maior que o ativo. 

 

16.22 - No caso de empresa que tenha filial, os documentos habilitatórios e a proposta de preços 

deverão referir-se a um só local de competência, ou seja, toda documentação deverá estar 

compatível com o C.N.P.J. apresentado, não sendo permitida mesclagem de documentos. 

 

16.23 - Caso algum documento seja emitido pela “Internet”, não será necessária a sua autenticação, 

uma vez que será efetuada a devida conferência, pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, no “site” do 

órgão competente. 

 

16.17- Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

 

17 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 

17.1 – Às microempresas e empresas de pequeno porte (MPEs) será garantido o tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06. 

 

17.2 - O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições 

do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujas definições do que sejam micro  e empresa 

de pequeno porte encontram-se expressas em seu artigo 3°. 

 

17.3 – Em se tratando de Microempresa – ME, ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação 

desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Declaração de Breve 

Relato ou declaração fornecida pela empresa e deverá ocorrer no credenciamento, sob pena de não 

aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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17.5 – No caso de microempresas e empresas de pequeno porte a comprovação de sua regularidade 

fiscal somente será exigida no momento da assinatura do contrato, devendo, contudo, ser 

apresentado no Envelope (documentação) todos os documentos relativos à regularidade fiscal, ainda 

que com alguma resalva, junto com uma declaração de que a empresa é uma microempresas ou 

empresas de pequeno porte. 

 

17.6 – As MPEs declaradas vencedoras do certame que possuírem alguma restrição com relação a 

comprovação da regularidade fiscal  terão o prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por mais 05 (cinco) 

dias, contados a partir dessa declaração, para regularização dessa situação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

17.7 – A não regularização da documentação da MPE vencedora no prazo previsto no item anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei 

8.666/93. 

 

17.8 – No caso da não regularização da documentação serão convocados pelo Município os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação para assinatura do contrato.  

 

17.9 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as 

propostas finais apresentadas pelas MPEs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

 

17.10 – Ocorrendo o empate proceder-se-á conforme previsto nos incisos do artigo 45 da Lei 

Complementar n° 123/06. 

 

17.10 – A MPE mais bem classificada dentro desse limite de até 5% (cinco por cento) será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob penas de preclusão. 

 

17.11 – O disposto nos itens 17.9 e 17.10 somente se aplicarão quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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18 – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

 

18.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão 

Eletrônico.  

 

18.2. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverão apresentar documento comprobatório do enquadramento como ME ou EPP, sob pena 

de não gozarem os benefícios desta. 

 

18.2.1. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006 caracterizará infração administrativa, sem afastar as demais infrações penais cabíveis. 

 

18.3. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as 

especificações, prazos e condições fixadas no Edital; 

 

a) No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas 

para apuração do valor da proposta. 

 

18.4. Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer (em) o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

18.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

 

18.6. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a 

Pregoeira examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o proponente, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável em razão de atender aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

18.7. No caso de eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades o Pregoeiro poderá, no 

julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 
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18.7-1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata.  

18.7-2 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas contado da 

solicitação do pregoeiro no sistema. 

18.8 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

18.9 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 

documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

 

18.10 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

  

18.11 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

18.12 - As empresas vencedoras dos itens/lotes se houver modificação do valor destes em razão da 

fase de lances, deverá enviar nova proposta por escrito contendo os preços unitário dos itens por ela 

vencidos. 

 

19 - DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

19.1. Declarado o vencedor e disparado o aviso de recurso no chat, qualquer licitante que desejar 

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer dentro do prazo de 10 (dez) 

minutos em campo próprio no sistema com registro da síntese das suas razões. 

 

a) Ao (a) Pregoeiro (a) caberá o juízo de admissibilidade. 
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a.1) Não serão recebidos recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não for 

suficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso pelo licitante; 

 

b) Aceito o recurso pelo (a) Pregoeiro (a), será facultado ao licitante juntar memoriais no prazo de 03 

(três) dias úteis. 

 

c) Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

19.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

19.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor. 

 

19.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, 

ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 

10.520/02 e legislação vigente. 

 

19.6. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, 

sob pena de não serem conhecidos:  

 

19.6.1. Ser dirigido a Prefeitura Municipal de Água Comprida, aos cuidados do Pregoeiro, no prazo de 

03 (três) dias úteis, conforme estabelecido acima;  

 

19.6.2. Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Água Comprida, nos casos de anulação ou revogação, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 

8.666/93;  

 

19.7. Não serão conhecidas as razões de recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou 

subscrito por representante que não comprove poder de representação legal.  
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19.8. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

 

19.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

19.10. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

19.11. A adjudicação será feita globalmente.  

 

19.12. Não será concedido reajuste de preço no prazo inferior a 12 (doze) meses, a contar da 

apresentação da proposta de preço. Caso haja interesse do Município devidamente justificado na 

prorrogação do contrato e este extrapole o período de 12 (doze) meses poderá, a pedido da 

Contratada, ser concedido reajuste de preço tomando-se como índice para concessão do reajuste o 

IGPM/FGV. 

 

19.13. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 

através de comunicação por escrito. 

 

19.14. É facultado à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) 

classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação das 

sanções previstas neste edital, nas condições do § 2º, do art. 64 da Lei 8.666/93; 

 

19.15. Poderá a proposta de a licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Administração 

conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, 

qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, 

efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes. 

 

20 – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ARP 

 

20.1. Após a adjudicação do objeto da licitação a vencedora terá o prazo de até 05 dias, a contar da 

data do recebimento da convocação para assinar da ARP. 

 

20.2. Fica designado como local para assinatura da ARP a Prefeitura Municipal de Água Comprida-

MG, situada à Praça Carolina de Almeida, nº 06, Bairro Centro, no horário das 08h às 17h - telefone: 

(0xx34) 3324-1228 – fac-símile: (0xx34) 3324-1228. 
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20.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato / ARP poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado, durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

 

20.4. Decorrido o prazo estipulado no subitem 20.1, se a Adjudicatária não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções previstas no 

art. 81 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis. 

 

20.5. É facultado à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) 

classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação das 

sanções previstas neste edital, nas condições do § 2º, do art. 64 da Lei 8.666/93; 

 

20.6. Poderá a proposta de a licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Administração 

conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, 

qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, 

efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes. 

 

20.7. Condições para assinatura do contrato / ARP: Instrumento público ou particular de mandato, 

este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se 

tratar de sócio ou diretor autorizado através de estatuto ou contrato social. 

      

21 - DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

 

21.1 – Rubricas 

RUBRICA 

RUBRICA 

 
 

02.04.00.15.451.0058.3.3.90.39.00.00 

 
184 

 
Fonte 00 

 

 

 

 22 - DA RESCISÃO DO CONTRATO / ARP: 

 

22.1 - A inexecução do contrato, parcial ou total, ensejará na sua rescisão, com as conseqüências 

previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 
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23 - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

 

23.1 - Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designado pelo Titular do Departamento 

requisitante a execução do contrato, objeto deste Edital. 

 

23.2 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, 

mediante pagamento único e exclusivo do fornecimento executado. 

 

23.3 - Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato. 

 

23.4 - Ao Município fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse 

coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução do 

contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para o Poder Público e devidos fins de direito. 

 

24 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

24.1 - Executar o serviço pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 

apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 

 

24.2 - Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 

 

24.3 - Executar o contrato / ARP de acordo com as determinações do contratante, através do órgão 

competente. 

 

24.4 - Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique 

impossibilitado de realizar os fornecimentos. 

 

24.5 - Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 

24.6 - Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital. 

 

24.7 - Caberá exclusivamente por conta da empresa contratada o cumprimento das normas de 

segurança do trabalho durante a execução do serviço. 
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24.8 - Cientificar ao Município do andamento do serviço, quando for o caso. 

 

24.9 - Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu 

encargo. 

 

24.10 - A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

 

25 - DAS SANÇÕES: 

 

25.1 - Na hipótese de inexecução total ou parcial do fornecimento, a Prefeitura Municipal de Água 

Comprida, garantida a apresentação de prévia defesa, aplicará a licitante vencedora, sem prejuízo 

da responsabilização civil e penal cabíveis, as seguintes sanções: 

 

25.1.1 - Advertência. 

 

25.1.2 - Verificando-se o não cumprimento de exigências previamente formuladas pela fiscalização, 

ou de outras quaisquer disposições do contrato / ARP ou edital, o Município de Água Comprida/MG 

poderá, através de comunicações escritas, e sem prejuízo da rescisão, aplicar à contratada multa, 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor constante na Ordem de Serviço não cumprida. 

 

25.1.2.1 - Se o excesso de prazo, acima referido, ultrapassar 30 (trinta) dias, o Município de Água 

Comprida poderá optar pela rescisão do contrato, nos termos do item 22.1. 

 

25.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por um prazo de até 02 (dois) anos; 

 

25.1.3.1 - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo acima, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta cometer um 

das infrações previstas no artigo 49 do Decreto Federal 10.024/19. 

 

25.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior. 
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25.1.5 - As sanções previstas nos subitens “25.1.1”, “25.1.3” e “25.1.4” deste item, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do subitem “25.1.2”, facultada a defesa prévia da interessada no  

respectivo  processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

25.1.6 - As referidas penalidades não excluem as perdas e danos resultantes. 

 

26 – DOS ILÍCITOS PENAIS 

 

26.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

27.1 - O Prefeito Municipal de Água Comprida – MG, autoridade competente para homologar o 

procedimento licitatório, poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 

fundamentado. 

 

27.1.1. A anulação do procedimento induz à do contrato ou ARP. 

 

27.1.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

27.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

    

27.3 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

27.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

27.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia seguinte, no mesmo horário. 
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27.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal da 

Prefeitura Municipal de Água Comprida –MG. 

 

27.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões 

da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

 

27.8 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de 

interpretação sobre o presente edital deverão ser solicitados por escrito, ao Pregoeiro, no 

Departamento de Compras e Licitações, situada na Praça Carolina de Almeida, 06 - Centro no horário 

das 12h às 17h - telefone: (0xx34) 3324-1265 – fac-símile: (0xx 34) 3324-1263. 

 

27.9 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal nº 

10.520/02, Decreto Federal 10.024/19, Decreto Municipal 025/2014, subsidiariamente a lei federal 

8.666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo com as demais normas jurídicas em vigor. 

 

27.10. Não cabe a LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo licitante com o Município. 

 

27.11. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as 

últimas. 

 

 

Água Comprida/MG, 25 de junho de 2020. 

 

 

 

GUSTAVO DE ALMEIDA GONÇALVES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA 

 

1. Identificação do Licitante: 

 • Razão Social:  

• Nome Fantasia:  

• CNPJ e Inscrição Estadual:  

• Endereço completo: 

 • Telefone, e-mail, site:  

• Contato:  

 

ITEM  QUANT. UNID 
 
 

ESPECIFICAÇÃO VL 
UNITÁRIO 

VL TOTAL 

01 20 Unid Fornecimento e implantação de tachões prismáticos 

bidirecional na cor amarela, fabricado em resina de 

poliéster, com dois pinos de fixação.  

Tamanho 25x15x5 cm 

  

02 2.800 M² Revitalização/pintura de Sinalização horizontal faixa 

contínua e seccionada amarela e branca (L=0,15 cm) 

 

  

03 250 M² Revitalização/pintura de Sinalização horizontal de 

faixa de pedestre branca (3,00x0,40 m) com  

fundo vermelha (12,00x4,00 m)  

  

04 1.500 M² Revitalização/pintura de Sinalização horizontal de 

faixa de pedestre branca 

 

  

05 700 M² Revitalização/pintura de Sinalização horizontal com 

legenda “PARE” 

  

06 250 M² Revitalização/pintura de lombada 

 

  

 

Valor total: 

 

 

 

Validade da proposta: 60 dias 

Data e local 

Assinatura 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETO 

  

É objeto desta licitação Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de sinalização viária horizontal, em atendimento ao 

Departamento de Infra Estrutura, conforme necessidade. 

  

1 - INTRODUÇÃO 

  

1.1 - O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações 

técnicas, quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir a prestação do 

serviço que atenderá o Município de Água Comprida, pela modalidade de licitação PREGÃO na forma 

ELETRÔNICA.  

 

2 - JUSTIFICATIVA 

  

2.1 - A sinalização horizontal, nos termos da Resolução n.º 236/07 do CONTRAN, tem a finalidade de 

transmitir e orientar os usuários sobre as condições de utilização adequada da via, compreendendo 

as proibições, restrições e informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de 

forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego.  

 

2.2 É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, 

pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Tem como função: organizar o fluxo de veículos e 

pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, 

topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência 

ou indicação. Em casos específicos, têm poder de regulamentação. 

 

3 - ITENS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES  

 

3.1. As especificações técnicas aqui indicadas são exigências mínimas para os itens ofertados e são 

de atendimento obrigatório.  

 

3.2 - Os serviços serão prestados conforme necessidade do Município. Sinalização viária horizontal 

com tinta à base de resina acrílica e tinta com material termoplástico nas cores branco e amarelo. 

Deverá ser aplicada por processo de aspersão, com equipamentos apropriados, tanto para serviços 

mecânicos como para serviços manuais com posterior aplicação de micro esfera de vidro tipo dropon.  
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3.3 - Os serviços abrangerão, faixa seccionada, faixa dupla amarela, faixa de travessia de pedestres, 

implantação de tachões e demais tipos de sinalização horizontal. 

 

3.4 - A empresa contratada somente deverá utilizar tintas de sinalização viária conforme a seguinte 

referência normativa e especificação técnica: DER - SP 3.09.  

 

3.5 - Tinta à base de resina acrílica de alto desempenho e fácil aplicação em substrato (pavimento) 

rígido e ou flexível, demarcação pelo processo mecânico (máquina com tanque pressurizado) ou rolo 

de lã. 

 

3.6 - A tinta deve ter condições para ser aplicada por máquinas apropriadas e ter a consistência 

especificada, sem ser necessária a adição de outro aditivo qualquer e não pode conter microesferas 

de vidro em sua composição. 

 

3.7 - A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e produzir película 

seca, fosca e de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o 

período de vida útil. 

 

3.8 - A pintura de sinalização viária horizontal deverá ser mecânica e manual, conforme a 

necessidade das ruas e avenidas do município, e executada de acordo com o Manual de Sinalização 

Horizontal do Conselho Nacional de Trânsito. 

 

3.9 - O serviço ora licitados somente será recebidos após avaliação do departamento requisitante. 

Não estando de acordo, terá a empresa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para correção e entrega 

do mesmo. 

 

3.10 - Para a execução dos serviços, será de responsabilidade exclusiva da empresa contratada: a) O 

fornecimento de transporte para todo e qualquer material. b) O fornecimento de alimentação, 

hospedagem se necessário, combustível, e todos os encargos diretos e indiretos com seus 

funcionários e fornecedores. c) Eventuais indenizações a terceiros por danos ocasionados e relativos 

à execução dos serviços; d) O fornecimento dos materiais e equipamentos específicos e adequados 

para execução dos serviços, pautando pelo cumprimento das normas técnicas que lhe são aplicáveis; 

e) A mão de obra a ser empregada na execução dos serviços, não havendo vínculo algum com a 

Prefeitura, que por consequência ficará isenta da imputação das obrigações trabalhistas; f) A 

fiscalização de seus funcionários quanto ao uso correto e apropriado dos equipamentos de segurança 

quando em serviço; g) A sinalização do local da execução dos serviços; h) A remoção, reparação, 

correção ou substituição dos equipamentos, objetos e materiais em que se verifiquem defeitos ou 

incorreções, sem comprometer o andamento das atividades. 
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3.11 – VISITA TÉCNICA: Será opcional a realização de visita técnica ao local do serviço, que 

deverá ser agendada pela empresa licitante no Depto de Licitações para os levantamentos 

necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais 

poderão ser alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços. 

 

3.11.1 - Devendo a visita ser realizada agendada até as 16:00 horas do dia 08 de julho de 2020 e 

agendada com 1 (um) dia útil de antecedência pelo telefone (34) 3324-1228.  

 

3.11.2 - O agendamento se faz necessário visto a disponibilidade de servidor para acompanhamento. 

A visita deverá ser realizada por profissional credenciado pela empresa interessada, da qual será 

lavrado “Termo de Vistoria” em favor da empresa.  

 

3.11.3 – A visita técnica terá por finalidade: a) Conhecimento da área e condições locais pertinentes à 

execução dos serviços; b) Conferência dos quantitativos de materiais relacionados na descrição do 

serviço; c) Elucidação de dúvidas e/ou informações técnicas necessárias à formulação da proposta e 

das condições locais para a execução do objeto, não sendo estes argumentos válidos para 

reclamações posteriores no processo ou em caso de inexecução contratual. 

 

4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

4.1 – O critério de julgamento adotado será a menor preço global 

 

4 - DA DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO, UNIDADE E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1 - Os serviços a serem prestados têm suas especificações, unidades, quantidades máximas no 

escopo da planilha anexa. 

 

4.2 - Os critérios de aceitação dos serviços obedecerão no mínimo às seguintes exigências:  

  

4.3 - O pregoeiro analisará o objeto e o preço ofertado e avaliará a conformidade das propostas com 

os requisitos estabelecidos neste edital. Caso constate irregularidade, promoverá a exclusão da 

proposta. Uma vez executado este procedimento, o pregoeiro fará a divulgação das propostas 

aceitas, devendo ser: 

  

5 - LOCAL E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

  

5.1  - O serviço deverá ser executado nas ruas e avenidas do Município em até 30 (trinta) dias após 

expedição e recebimento da ordem de serviço, que se dará após a assinatura da ARP. 
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6 - RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

6.1. O recebimento dos serviços será feito pela Diretora do Depto de Infra Estrutura ou por pessoa 

designada para este fim e obedecerá ao seguinte trâmite:  

 

6.3. O responsável de posse dos documentos apresentados pelo fornecedor, receberá o serviço para 

verificação de especificações, quantidades, preços, prazos e outros pertinentes. 

  

6.4. Encontrando irregularidades fixará o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao fornecedor, para 

correção. Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a Comissão reduzirá a termo os 

fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente, para aplicação de penalidade.  

 

6.5. Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer 

diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

 

6.6. Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da 

Contratada, pela qualidade, perfeição e especificação dos materiais fornecidos.  

 

6.8. O serviço mesmo depois de aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-

existência de defeitos, má fé por parte da Contratada, condições inadequadas de transporte, bem 

como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do 

produto.  

 

7 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

 

7.1 O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses é de R$ 91.395,00. 

 

7.3. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 

pertinentes e providenciando a devida correção;  

 

7.4. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.  

 

7.5. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8 – PRAZOS 

  

8.1. A ARP terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
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8.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o 

do vencimento e serão considerados dias consecutivos.  

 

8.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como 

os decorrentes de conveniência entre as partes.  

 

9 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

  

9.1. 60 (sessenta) dias.  

 

10 - PRAZO DE PAGAMENTO 

  

10.1 - O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município até 30 (trinta) dias 

subsequente à prestação do serviço, a contar da data do faturamento, condicionado à apresentação 

da documentação fiscal e liquidação da despesa, o qual será processado no Departamento de 

Compras e Licitações.  

 

10.1.1 - Na fatura (nota fiscal) deverá constar o número do respectivo processo licitatório, e o 

necessário “de acordo” da titular do Departamento requisitante. 

 

10.2 - Não será concedido reajuste de preço, a não ser que seja comprovado a quebra do equilíbrio 

econômico financeiro entre as partes como trata o art. 65, inciso II , alínea “d” da Lei 8.666/93 

 

10.3 – O prazo para pagamentos das NFs começará a correr a partir da sua emissão e 

disponibilização ao Município.  

 

10.4 - Ocorrendo atraso de pagamento pelo Município, o valor será corrigido monetariamente, pelo 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor / IBGE, desde que a licitante ressalve 

expressamente o seu direito em recibo, ordem de pagamento ou outro documento similar. 

  

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

RUBRICA 

RUBRICA 

 
 

02.04.00.15.451.0058.3.3.90.39.00.00 

 
184 

 
Fonte 00 
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12 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

12.1. O contratado se obriga a prestar os serviços de acordo com as especificações constantes de 

sua proposta, obedecendo, rigorosamente, no prazo de entrega, estão de conformidade com a minuta 

do presente Edital. 

  

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

13.1. Receber os produtos fornecidos pelo Contratado devendo efetuar o correspondente pagamento 

no prazo estabelecido, estão de conformidade com a minuta do presente Edital. 

  

14 - SANÇÕES  

 

14.1 - Na hipótese de inexecução total ou parcial do fornecimento, a Prefeitura Municipal de Água 

Comprida, garantida a apresentação de prévia defesa, aplicará a licitante vencedora, sem prejuízo 

da responsabilização civil e penal cabíveis, as seguintes sanções: 

 

14.1.1 - Advertência. 

 

14.1.2 - Verificando-se o não cumprimento de exigências previamente formuladas pela fiscalização, 

ou de outras quaisquer disposições do contrato / ARP ou edital, o Município de Água Comprida/MG 

poderá, através de comunicações escritas, e sem prejuízo da rescisão, aplicar à contratada multa, 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor constante na Ordem de Serviço não cumprida. 

 

14.1.2.1 - Se o excesso de prazo, acima referido, ultrapassar 30 (trinta) dias, o Município de Água 

Comprida poderá optar pela rescisão do contrato, nos termos do item 22.1. 

 

14.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por um prazo de até 02 (dois) anos; 

 

14.1.3.1 - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo acima, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta cometer um 

das infrações previstas no artigo 49 do Decreto Federal 10.024/19. 

 

14.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 



 

37  
 

 

Administração pelos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior. 

 

25.1.5 - As sanções previstas nos subitens “14.1.1”, “14.1.3” e “14.1.4” deste item, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do subitem “14.1.2”, facultada a defesa prévia da interessada no  

respectivo  processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

25.1.6 - As referidas penalidades não excluem as perdas e danos resultantes. 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MPE 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no CNPJ 

********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA sob as 

penas da lei que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do 

artigo 3º da LC 123/06, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídos por não 

se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da LC 123/06. 

 

Local, ** de ****** de 2020. 

 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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DECLARAÇAÕ DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no CNPJ 

********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA sob as 

penas da lei que não utiliza ou beneficiou, direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada nos últimos 

05 (cinco) anos pela utilização de mão de obra infantil, bem como tenha reiteradamente infringido as 

normas gerais de proteção ao trabalhador adolescente ou que tenha sido autuado no ano em curso ou 

anterior por infração a normas de segurança e saúde do trabalhador menor de idade, (em 

conformidade com o estabelecido no inciso V do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 

9.854/99 e Decreto Federal nº 4.358/2002). 

 

 

Local, ** de ****** de 2020. 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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DECLARAÇAÕ DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no CNPJ 

********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA sob as 

penas da lei assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração 

 

Local, ** de ****** de 2019. 

 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

41  
 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ***/2020 

Pregão Eletrônico 013/2020 (Processo n° 024.07/2018) 

 

 

Aos ** dias do mês de **** de 2020, no Departamento de Licitações do Município de Água 

Comprida / MG, localizado na Praça Carolina de Almeida, 06 - centro, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 013/2020 para o registro de 

preços visando a contratação de empresa de engenharia especializada para prestação de 

serviço de sinalização viária horizontal de ruas e avenidas de acordo com a NBR 13699, em 

atendimento ao Depto de Infra Estrutura, conforme registradas na Ata de Julgamento com 

data de ** de *** de 2020 e homologada em ** de *** de 2020, resolve REGISTRAR os 

preços da empresa, ********, representada por ***********, inscrito no CPF ************** nas 

quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as 

condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as 

disposições a seguir. 

 

1 – Objeto é o registro de preços para a contratação de empresa de engenharia 

especializada no serviço de sinalização viária horizontal de ruas e avenidas de acordo com 

a NBR 13699, em atendimento ao Depto de Infra Estrutura, conforme especificações 

constantes do anexo do Edital, e nas quantidades solicitadas em cada pedido, visando as 

manutenções necessárias, conforme especificações constantes no ANEXO I do edital.  

 

1.1 - O serviço será prestado, conforme solicitação prévia, pelo Departamento requisitante, 

sendo encaminhada a Ordem de Serviço, tendo a empresa o prazo de até 30 (trinta) dias 

para finalização do serviço após seu recebimento. 

 

1.2 - Todas as despesas, tais como carga, transporte e descarga dos itens necessários 

serão de total responsabilidade da licitante vencedora, bem como as despesas com os 

colaboradores / prestadores de serviço (transporte, alimentação, etc). 

 

1.3 – O serviço ora licitados somente será recebidos após avaliação do departamento 

requisitante. Não estando de acordo, terá a empresa o prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

para correção e entrega do mesmo. 
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1.4 - Os serviços serão prestados conforme necessidade do Município. Sinalização viária 

horizontal com tinta à base de resina acrílica e tinta com material termoplástico nas cores 

branco e amarelo. Deverá ser aplicada por processo de aspersão, com equipamentos 

apropriados, tanto para serviços mecânicos como para serviços manuais com posterior 

aplicação de micro esfera de vidro tipo dropon.  

 

1.5 - Os serviços abrangerão, faixa seccionada, faixa dupla amarela, faixa de travessia de 

pedestres, implantação de tachões e demais tipos de sinalização horizontal. 

 

1.6 - A empresa somente deverá utilizar tintas de sinalização viária conforme a seguinte 

referência normativa e especificação técnica: DER - SP 3.09.  

 

1.7 - Tinta à base de resina acrílica de alto desempenho e fácil aplicação em substrato 

(pavimento) rígido e ou flexível, demarcação pelo processo mecânico (máquina com tanque 

pressurizado) ou rolo de lã. 

 

1.8 - A tinta deve ter condições para ser aplicada por máquinas apropriadas e ter a 

consistência especificada, sem ser necessária a adição de outro aditivo qualquer e não pode 

conter microesferas de vidro em sua composição. 

 

1.9 - A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e produzir 

película seca, fosca e de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou 

descascamento durante o período de vida útil. 

 

1.10 - A pintura de sinalização viária horizontal deverá ser mecânica e manual, conforme a 

necessidade das ruas e avenidas do município, e executada de acordo com o Manual de 

Sinalização Horizontal do Conselho Nacional de Trânsito. 

 

1.11 - Para a execução dos serviços, será de responsabilidade exclusiva da empresa 

contratada: a) O fornecimento de transporte para todo e qualquer material. b) O 

fornecimento de alimentação, hospedagem se necessário, combustível, e todos os encargos 

diretos e indiretos com seus funcionários e fornecedores. c) Eventuais indenizações a 

terceiros por danos ocasionados e relativos à execução dos serviços; d) O fornecimento dos 

materiais e equipamentos específicos e adequados para execução dos serviços, pautando 

pelo cumprimento das normas técnicas que lhe são aplicáveis; e) A mão de obra a ser 
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empregada na execução dos serviços, não havendo vínculo algum com a Prefeitura, que por 

consequência ficará isenta da imputação das obrigações trabalhistas; f) A fiscalização de 

seus funcionários quanto ao uso correto e apropriado dos equipamentos de segurança 

quando em serviço; g) A sinalização do local da execução dos serviços; h) A remoção, 

reparação, correção ou substituição dos equipamentos, objetos e materiais em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções, sem comprometer o andamento das atividades. 

 

2 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da 

data de ********* com vencimento em ************.  

 

3 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município não será 

obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 

Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

4 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente 

Ata, admitida a recomposição somente no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento. 

 

5 - Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

 

6 - O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 

econômico-financeiro da Ata somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível 

no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela empresa 

registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 

 

7 - Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município 

solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 

adequá-lo ao preço de mercado. 
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8 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

Departamento desta Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e com anuência do fornecedor. 

 

9 - O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o 

especificado na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no PE 013/2020. 

  

******************* 

 

10 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 

cláusulas e condições constantes do Edital do pregão eletrônico 013/2020, que a precedeu 

e integra o presente instrumento de compromisso.  

 

11 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta 

apresentada, pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 

 

12 - Se a qualidade do serviço entregue não corresponder às especificações exigidas no 

instrumento convocatório, a remessa do produto apresentado será devolvida à contratada 

para substituição imediata, independentemente de aplicação das penalidades cabíveis. 

 

13 - O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município até 30 (trinta) 

dias subsequente à prestação do serviço, a contar da data do faturamento, condicionado à 

apresentação da documentação fiscal e liquidação da despesa, o qual será processado no 

Departamento de Compras e Licitações. Sendo necessário “de acordo” dos titulares dos 

Departamentos requisitantes, condicionado à apresentação da liquidação da despesa e 

apresentação da documentação fiscal.  

 

14 - Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em 

atendimento ao § 1º, art. 28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é 

vedado quaisquer reajustamentos de preços.  

 

15 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 

reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie 
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16 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou 

extracontratual, o contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do 

CONTRATANTE, para a justa remuneração do fornecimento, ora contratado, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

 

 Parágrafo Primeiro:- O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser provocado e 

comprovado pela parte INTERESSADA, através de planilhas de custos, anteriores e 

posteriores ao desequilíbrio, bem assim, por todos os meios de provas permitidos em direito. 

 

Parágrafo Segundo:- A cotação dos produtos será feita pela Contratante, sempre que 

julgar necessário ou quando provocada para tal. 

 

Parágrafo Terceiro:- Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser 

requeridos por escrito pela parte interessada. 

  

Parágrafo Quarto:- O reequilíbrio econômico-financeiro será pago a partir da data do 

protocolo do requerimento, estando este condicionado à chancela do chefe do Poder 

Executivo. 

  

Parágrafo Quinto:- Enquanto não autorizado o reequilíbrio econômico-financeiro, o 

fornecedor deverá continuar a emitir as Notas Fiscais com os valores até então praticados, 

não sendo permitida a interrupção da entrega sob pena de recair nas penalidades da Lei 

8.666/93. 

  

Parágrafo Sexto:- Os reajustes serão concedidos, para maior ou menor, através de estudos 

criteriosos da Contratante, tomando-se por base as planilhas e justificativas apresentadas 

pela interessada, cabendo à Contratada o direito de contestação da decisão em uma única 

fase administrativa, para novo e definitivo julgamento pela Contratante. 

 

17 - O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir 

especificados:  
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a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 

 

b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 

de preços; 

 

c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

 

d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais 

decorrentes da Ata de Registro de Preços e o Município não aceitar a sua justificativa; 

 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços; 

 

e) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

 

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo Município; 

 

18 - A fornecedora não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros os serviços previstos 

no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município. 

 

19 - Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Uberaba / MG, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

20 - E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, 

em duas vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que abaixo, também, 

subscrevem. 

 

Água Comprida / MG, ** de **** de 2020. 

 

 

 


